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1. Introdução;

O plano de atividades que a Direção Nacional da ACAPO submete aos Senhores Representantes, e do qual daremos seguidamente conta, destina-se a abranger um período particularmente marcante da história da ACAPO. Com efeito, em 2014 a nossa instituição cumprirá o seu vigésimo quinto aniversário, momento de relembrar e perpetuar o labor de unificação a que muitos devotaram anos de vida, traduzindo as legítimas aspirações e anseios dos cegos e amblíopes portugueses numa ACAPO única, forte e coesa. À semelhança de um longo casamento que celebra os seus 25 anos, apesar das dificuldades que enfrentámos, é tempo de reavivar a chama que nos uniu, aprender com todo o percurso feito e prepararmo-nos para mais uma etapa da nossa vida associativa, com a firme certeza de que, apesar das diferenças - que só nos enriquecem - só a união e a coesão em torno da ACAPO nos poderão ajudar a superar com sucesso os desafios que diariamente nos são colocados.

Com efeito, entende esta Direção Nacional que, dando continuidade aos desígnios já manifestados em sede de Assembleia de Representantes, 2014 deverá pautar-se por um repensar da ACAPO, que a possa tornar mais ágil, capaz de dar cada vez melhores respostas e que lhe permita enfrentar os desafios que o período de forte escassez financeira que vivemos nos vai trazendo diariamente. Pensamos ser crucial que em 2014 a ACAPO faça opções claras, de fundo, no que toca à sua estrutura interna e ao seu modo de funcionamento, sem ignorar os fortes constrangimentos que se colocam à sua atuação e ao seu financiamento mas também sem descorar aquela que deve ser a sua principal razão de ser – a de representar os direitos e interesses das pessoas com deficiência visual, correspondendo adequadamente aos desafios que lhe são colocados por estas pessoas e pela sociedade. É a este esforço constante de melhoria, em que todos temos um papel essencial a desempenhar, que deverão responder sócios, dirigentes executivos e membros de todos os órgãos nacionais e locais, sem esquecer o importante papel que também cabe aos que diariamente colaboram com a ACAPO, seja a título profissional seja de outra qualquer forma.

Para que a ACAPO possa alcançar acrescidos patamares de qualidade em todo o trabalho que desempenha, afigura-se-nos essencial trabalhar arduamente para o equilíbrio financeiro da instituição. De notar que a ACAPO é hoje uma organização que movimenta e faz movimentar um fluxo enorme de verbas, sendo que a falta de recursos que atinge transversalmente a nossa sociedade tem feito decrescer, de forma muito significativa, as suas fontes de receita. A forte dependência de fontes de financiamento público tem representado, para todos os que gerem os destinos da ACAPO, uma séria preocupação, a que acresce a falta de alternativas ao nível do financiamento privado que se tem vindo a agudizar de forma drástica nos últimos dois anos. Estes factores, a par com o quadro económico vigente num país ainda sob assistência financeira internacional, devem ser motivo de muita ponderação para aqueles que, no ano de 2014, terão uma palavra a dizer na condução dos destinos da ACAPO. Diversificação de fontes de receita, criação de fontes autónomas de financiamento, e uma gestão criteriosa e empreendedora serão, sem dúvida, factores que ditarão a plena recuperação da saúde financeira da associação.

O ano de 2014 apresenta-nos também o desafio de continuar a representar, cada vez melhor, todas as pessoas com deficiência visual em Portugal. Com efeito, urge implementar estratégias que aproximem cada vez mais os sócios da ACAPO, pois eles são a razão de ser desta associação – desta associação que eles mesmos decidiram criar, que eles configuram e que, sendo sua, tem já hoje um papel insubstituível na sociedade que nos rodeia. O grande número de pessoas que a ACAPO ainda hoje não alcança representa uma imensidão de contributos que não nos estão a fortalecer. O número daqueles que, estando muitas vezes dispostos a isso, não conseguem contribuir para a vida associativa e institucional da ACAPO deve ser o mote para desenharmos novas estratégias, tendentes a ampliar significativamente a base associativa – e, com ela, a incrementar a nossa representatividade -, reaproximando também aqueles que, por um ou outro motivo, não têm estado motivados para connosco colaborar.

Será com este apoio de base acrescido que conseguiremos manter e melhorar o trabalho de representatividade institucional, o qual tem sido crescentemente reconhecido a nível nacional e internacional. A ACAPO é hoje chamada a dar o seu contributo em comissões governamentais, nas organizações internacionais e mundiais de e para pessoas com deficiência visual, e tem como parceiros de trabalho várias instituições, públicas e privadas, de inquestionável mérito. O saber acrescido que resulta deste trabalho, orientado para representar e defender os direitos e interesses das pessoas cegas e amblíopes, tem granjeado à ACAPO um papel central na definição das políticas que dizem respeito às pessoas com deficiência. Mas Este trabalho será tanto melhor quanto maior seja o número daqueles que representamos, quanto melhores sejam as respostas que lhes proporcionamos e quanto mais próximos saibamos estar de toda a sociedade. A ACAPO deverá, em 2014, contribuir ativamente para a definição das linhas mestras de política para pessoas com deficiência, a nível nacional e mundial, aproveitando de forma eficaz as oportunidades a criar no âmbito do próximo quadro comunitário de apoio por forma a que sejam dados passos decisivos no redesenho e construção de uma sociedade inclusiva.

Aproveitando as comemorações dos seus 25 anos, o ano de 2014 apresenta também para a ACAPO importantes desafios ao nível da comunicação, tanto interna como externa. Apesar do aumento do reconhecimento do papel institucional da ACAPO ao nível da representação de interesses, esse acréscimo de credibilidade não se tem traduzido numa maior presença nos meios de comunicação social, veículos essenciais para a consciencialização e mobilização de todos para a sociedade inclusiva de que queremos ser atores de pleno direito. Por outro lado, são frequentes as quebras de comunicação ao nível interno, justificando o repensar das estratégias de comunicação da ACAPO com todos os sócios, colaboradores e parceiros, por forma a maximizar a difusão de informação útil em tempo útil, meio essencial para garantir que todos se sentem motivados para participar. A ACAPO deverá aproveitar 2014 para saber ouvir cada vez melhor todos os que para ela contribuem, pois essa é a chave de um associativismo forte e participado, que só pode resultar em ganhos individuais e coletivos para a participação, cidadania e autonomia de todas as pessoas com deficiência visual.

Por fim, parece-nos ser de destacar a necessidade de expandir, para todas as delegações e serviços da ACAPO, os benefícios trazidos pelos sistemas de gestão pela qualidade. Instrumentos de capital importância para as reformas a implementar, para além de uma maior credibilização da nossa atuação eles proporcionam enormes ganhos internos, quer ao nível do melhor aproveitamento de recursos quer ao nível da rápida adequação das respostas da ACAPO aos anseios, dúvidas e problemas de quem nos procura.

Elencados, de forma sumária, os pontos-chave daquilo que pensamos dever ser a atuação da ACAPO em 2014, não deixamos de reconhecer que são muitos os desafios, não sendo já esta Direção que os irá executar. Todavia, o sentido de responsabilidade e o forte empenho em prol dos direitos e interesses das pessoas com deficiência visual, que pautaram o nosso mandato, faz-nos acreditar que a ACAPO deve definir, já hoje, um rumo para o seu futuro, assente nas pessoas que a compõem. Será esse rumo que traçaremos ao longo deste plano de atividades, o qual será, estamos em crer, complementado com as opções e visões tomadas pelos sócios eleitores já no próximo mês de Dezembro.

2. Relações internas;

2.1. Órgãos Nacionais

No cumprimento dos Estatutos, do Regulamento Geral da ACAPO e das deliberações que a Assembleia de Representantes possa vir a adoptar, a Direção Nacional:

- 
Esforçar-se-á por proporcionar a todos os órgãos nacionais as melhores condições técnicas e logísticas para o seu funcionamento.
2.2. Órgãos Locais

Reconhecendo a importância de um clima de franca confiança, de coesão e de colaboração, propomo-nos em 2013:

- 
Manter com os órgãos locais recém eleitos um relacionamento de permanente diálogo e cooperação, que compatibilize a coesão da ACAPO com a margem de autonomia das Delegações;

- 
Propor e apoiar a implementação de medidas e a definição de instrumentos de trabalho e processos de gestão;

- 
Facultar, sempre que tal for solicitado, todas as condições para que os órgãos possam exercer, nos termos estatutários e regulamentares, as competências que lhes estão conferidas.

2.3. Sócios

Tendo por princípios orientadores da actuação, quer ao nível da representação de interesses quer na prestação de serviços aos associados e utentes, a melhoria contínua, a optimização dos recursos e dos resultados, mas sobretudo, a procura constante de um maior envolvimento e participação das pessoas com deficiência visual na definição, planeamento, gestão e avaliação das acções e dos serviços da ACAPO, em 2013, a Direção Nacional  propõe-se:

- 
Envidar todos os esforços conducentes a um aumento significativo do número de sócios efectivos com quotas em dia, e à diminuição do número de desvinculações;

- 
Continuar a actualizar a base de dados de associados, nomeadamente no que diz respeito aos seus contactos, suportes de informação desejados e caracterização social;

- 
A par com as direcções de delegação deverá ser estimulada a angariação de sócios cooperantes;

- 
Reforçar os elos de contacto com os utentes da instituição, mantendo-os permanentemente informados, com vista a fomentar a sua associação à ACAPO;

- 
Realizar inquéritos regulares a sócios e utentes, por forma a conhecer atempadamente os seus anseios e expectativas.

3. Relações externas;

Relações com o Estado e Sociedade

No quadro das competências que lhe são conferidas estatutariamente e reforçadas pela certificação no âmbito da representatividade das pessoas com deficiência visual, a nível nacional e internacional, em 2014, a ACAPO compromete-se a:

( Manter uma postura proativa na criação de um mercado de trabalho aberto à participação das pessoas com deficiência visual, e em simultâneo, desenvolver, em parceria com o Departamento de Apoio ao Emprego e Formação Profissional, ações de sensibilização que apoiem o cumprimento deste objetivo;

( Assegurar a participação e envolvimento da ACAPO nos grupos de trabalho criados no INR, IP., nomeadamente, nas áreas da educação, acessibilidades, saúde, cooperação, trabalho e emprego, igualdade e não-discriminação, entre outros considerados revelantes para as pessoas com deficiência visual;

( Garantir, em parceria com os organismos públicos, a monitorização da implementação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em Portugal;

( Acompanhar a implementação do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio e a contribuir para que esse processo se efetue de forma transparente e eficaz perante as pessoas com deficiência visual; 

( Continuar a pugnar pela necessidade de implementar um sistema que garanta o exercício de voto plenamente acessível para as pessoas cegas e com baixa visão;

( Garantir a participação das pessoas com deficiência visual na definição de políticas que a si lhe dizem respeito criando um novo mecanismo de auscultação regular das suas necessidades; 

( Observar as tomadas de decisão do Governo, em diversas áreas, garantindo que as mesmas não colidem com os superiores interesses e direitos das pessoas com deficiência visual, tomando em especial atenção o atual contexto de crise; 

Relações Públicas

“O exercício profissional de Relações Públicas requer (…) elevar o nível de entendimento, solidariedade e colaboração entre uma entidade e os grupos sociais a ela ligados, num processo de interação de interesses legítimos, para promover o seu desenvolvimento recíproco e da comunidade a que pertencem" (1ª. Assembleia de Associações de Relações Públicas, 1978: México)

Para cumprir os objetivos e indicadores, a área das Relações Públicas, em 2014, continuará a focalizar o seu trabalho numa gestão adequada que identifique, obtenha e organize os recursos indispensáveis para a divulgação e prossecução da missão da ACAPO.

Assim, fixam-se os seguintes princípios/objetivos:

( Alargar e reforçar o posicionamento online da ACAPO; 

( Definir uma estratégia que permita alargar os patrocínios e apoios de empresas/organizações;

( Repensar uma estratégia de fundraising que permita angariar recursos financeiros junto de diversos públicos-alvo e que contribuam para aumentar a sustentabilidade da organização; 

( Promover um alinhamento entre comunicação interna e externa da ACAPO que transmita uma coerência e visão de conjunto; 

( Intensificar as relações com os Órgãos de Comunicação Social e, em simultâneo, promover atividades que permitam um conhecimento mais aprofundado da ACAPO;

( Otimizar as ferramentas de comunicação com os associados da ACAPO, nomeadamente, através da modernização da base de dados;
( Criação de um Programa das Comemorações do 25º aniversário da ACAPO, lançando um conjunto de iniciativas a nível nacional;

( Manter a elaboração das publicações ACAPO-Actual, newsletter Actual e Revista Louis Braille que permita a veiculação de informações de caráter regular sobre a ACAPO e universo da deficiência visual;

( Cumprir o Sistema de Gestão da Qualidade, contribuindo para o desenvolvimento do mesmo por via do estabelecimento de objetivos, acções e constante monitorização e avaliação dos seus indicadores;
3.3. Relações Internacionais

- 
Continuaremos a reforçar a participação dos cegos e amblíopes portugueses em todas as instâncias internacionais de tomada de decisão;

- 
Sedimentaremos o intercâmbio sistemático de informação já estabelecido, incrementando a visibilidade da ACAPO em organismos e publicações internacionais e a visibilidade de outros organismos em publicações e na página Web da ACAPO;

- 
Reforçaremos o protagonismo da recém-criada União de Cegos de Língua Portuguesa (UCLP)

- 
Executaremos no seio da UCLP e no âmbito do estatuto de ONGD que foi reconhecido à ACAPO, projectos bilaterais e multilaterais de cooperação para o desenvolvimento, centrados nas vertentes de base da própria UCLP;

- 
Aprofundaremos os laços de estreita cooperação com a ONCB;

- 
Reforçaremos a solidariedade, lobby institucional e intercâmbio de boas práticas com a UEC, desenvolvendo um trabalho proactivo nas Comissões em que a ACAPO tem assento; 

- 
Estreitaremos o relacionamento institucional entre a ACAPO e a ONCE, no âmbito do convénio existente entre as duas instituições, de acordo com um plano conjunto de actuação a definir para o ano de 2014; e,

- 
Interviremos activamente no Comité Ibero-americano do Braille e no Conselho Internacional para a Educação de Pessoas com Deficiência Visual.

4. Ação Social;

Não obstante os constrangimentos técnicos e financeiros com que a nova Direção Nacional da ACAPO se irá certamente confrontar em 2014, em consequência da difícil conjuntura económica e social que atravessamos, deverá integrar como seu principal objetivo responder, de forma eficaz e atempada, às necessidades e interesses dos associados e utentes, propondo-se desenvolver todos os esforços a fim de, simultaneamente, modernizar, dotar de maior qualidade, alargar o âmbito e aumentar a sustentabilidade das atividades e dos serviços prestados. Neste sentido, será importante, no âmbito da sustentabilidade:

- Manter negociações com o Instituto de Segurança Social, para nos enquadrarmos na resposta social que melhor sirva os interesses dos nossos associados e utentes;

- 
Rever/Renegociar os Acordos de Cooperação em curso, designadamente os Atípicos, que consideramos desajustados e desatualizados face ao tipo e custos da intervenção entretanto desenvolvida;

- 
Renegociar o Protocolo com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa para apoio às pessoas com deficiência visual residentes nesta cidade;

- 
Continuar, de forma consistente, a elaborar e a apresentar projetos junto de entidades externas, públicas e privadas, a nível nacional e local, que permitam diversificar e aumentar as fontes de financiamento nesta área;

- 
Renovar o Programa de Ajuda Alimentar, financiado pela Segurança Social e pugnar pelo seu alargamento a outras Delegações, onde a sua implementação e execução se mostre necessária e viável;

- 
Incrementar parcerias de âmbito local que funcionem como suporte para a realização de atividades diversificadas;

- 
Manter a comparticipação de utentes e famílias nos serviços prestados, introduzindo as alterações que se mostrem necessárias de forma a garantir a equidade e a justiça do sistema de comparticipações.

No domínio do alargamento, modernização e qualidade dos serviços, deverá, a próxima Direção Nacional, se assim o entender:

- 
Trabalhar no sentido de completar a implementação da Certificação do Sistema de Gestão pela Qualidade, de acordo com o referencial Equass, dos serviços e apoios de âmbito social prestados pela ACAPO, alargando-o às delegações de Lisboa, Leiria e Algarve, sem prejuízo de outras;

- 
Estruturar e implementar novas áreas de atuação/serviços que se mostrem fundamentais para o aumento da autonomia e qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e suas famílias, desde que se encontrem reunidas as condições internas e externas necessárias e se garanta a sustentabilidade financeira dos mesmos;
- 
Continuar a investir em estratégias e atividades específicas para as famílias de associados e utentes, no sentido do seu maior e mais permanente envolvimento;

- 
Desenvolver o trabalho de parcerias locais, nomeadamente junto dos centros de saúde, com vista a uma sensibilização da classe médica para um melhor reencaminhamento e acompanhamento das pessoas com deficiência visual;

- 
Manter o investimento na qualificação técnica dos recursos humanos afetos à Ação Social, no sentido de uma maior capacitação, profissionalização e responsabilização;

- 
Estimular o espírito de equipa e de organização, bem como a transferência de know-how e o aperfeiçoamento técnico entre os recursos humanos afetos, através, entre outras, da realização de reuniões técnicas periódicas, do acolhimento e formação interna aos novos quadros e do incremento de atividades inter-delegações;

- 
Continuar a fomentar as parcerias e o trabalho em rede, a nível local, com particular destaque para as Redes Sociais Concelhias;

- Proceder aos ajustes e alterações que se mostrem necessários ao funcionamento da área da ação social, no sentido de a adequar aos novos paradigmas, políticas e instrumentos de trabalho e monitorização adotados pela tutela, confirmando a ACAPO como a Instituição por excelência na área da prestação de serviços para as pessoas com deficiência visual, a nível nacional;

- 
Sinalizar, em conjunto com as redes concelhias, pessoas deficientes visuais maiores de sessenta anos, com vista à identificação dos seus efetivos interesses;

- 
Promover encontros de associados maiores de sessenta anos, no intuito de partilhar as suas experiências.

5. Acessibilidades e novas tecnologias;

A concretização da acessibilidade plena nas suas várias dimensões está, ainda, hoje, longe de ser uma realidade na nossa sociedade. É, pois, de crucial importância dar continuidade, e até reforçar, o trabalho que a ACAPO tem vindo a desenvolver nesta matéria. Em particular, em 2014 procuraremos:

No âmbito das acessibilidades ao meio físico:
- Solicitar, junto de entidades como a Associação Nacional dos Municípios, o Instituto Nacional para a reabilitação ou câmaras municipais, a adoção e cumprimento de medidas efetivas que eliminem as barreiras que obstem uma plena acessibilidade, para as pessoas com deficiência visual;

No âmbito da acessibilidade aos transportes públicos:

- Continuar a acompanhar os projetos relativos à acessibilidade aos transportes públicos em curso nas várias empresas;

- Tentar protocolar novas colaborações, no sentido da melhoria das condições de acessibilidade por parte dos passageiros cegos ou com baixa visão, tendo em conta as várias iniciativas legislativas em curso ao nível da União Europeia.

No âmbito da acessibilidade à sociedade da informação e do conhecimento:

- Continuar a reivindicar o efetivo cumprimento das obrigações mínimas impostas pelo plano plurianual de obrigações que permitem o acompanhamento das emissões televisivas pelos cidadãos com necessidades especiais, aprovado pela Entidade Reguladora para a Comunicação Social;

- Promover a importância da acessibilidade a conteúdos Web, junto de entidades públicas e privadas;
No âmbito da formação e sensibilização sobre acessibilidades:

- Desenvolver e acompanhar o trabalho a realizar pelo núcleo de estudos e investigação para as acessibilidades (NEIA);

- Continuar a ministrar um conjunto de ações de formação e workshops para entidades públicas e privadas, sobre acessibilidade ao meio físico, aos transportes, à sociedade da informação e do conhecimento, às técnicas de acompanhamento de pessoas cegas ou com baixa visão, sobre orientação e mobilidade e turismo acessível;

- Continuar a desenvolver e a publicar conteúdos de cariz técnico sobre diversos aspetos relativos à acessibilidade;

- Intervir em congressos, seminários e workshops, divulgando boas práticas no campo das acessibilidades para a deficiência visual;

- Disponibilizar à comunidade em geral consultadoria nas diferentes áreas da acessibilidade.
No âmbito do acesso as soluções tiflológicas e à sociedade da informação:
- Promover e acompanhar o serviço prestado pelo gabinete de aconselhamento de produtos de apoio;

- Acompanhar o desenvolvimento de um repositório de conhecimento relativo a soluções tiflológicas para pessoas cegas e amblíopes.

6. Formação Profissional e Emprego;

Tendo em conta as contrariedades decorrentes do contexto socioeconómico do País, e as dificuldades de acesso ao mercado de emprego, consideramos de elevada importância a existência de serviços de apoio à inserção socioprofissional das pessoas com deficiência Visual.

O DAEFP, contando com a experiência que tem vindo a adquirir nesta matéria, pretende apresentar-se como um serviço específico e determinante, em matéria de apoio ao Emprego e formação profissional para pessoas com deficiência visual. 

O ano de 2014, deverá ser marcado pela consolidação dos serviços de Apoio ao emprego, demarcando-se no desenvolvimento de um conjunto de ações estruturantes e/ou estratégicas, sobretudo de alcance a médio prazo, que vise, a emergência de soluções estáveis nesta matéria e promova a igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, desenvolvendo soluções integradas e adequadas às necessidades da pessoa e do seu projeto individual. 

6.1. Avaliação e Orientação Profissional

A este nível propomo-nos:

- 
Dar continuidade à articulação com o IEFP na avaliação e orientação de pessoas com deficiência Visual, no âmbito da credenciação da ACAPO como centro de recursos;

- 
Aprofundar a metodologia específica, já em vigor, para a intervenção com pessoas com deficiência visual, desenvolvendo novos instrumentos que facilitem o processo de avaliação e a tomada de decisões vocacionais adequadas.

- 
Dinamizar a implementação de atividades do projeto de Informação, Avaliação e Orientação para a Qualificação e para o Emprego, com o objetivo de facilitar o processo de avaliação e a tomada de decisões vocacionais adequadas.

- 
Com o objetivo de criar e/ou adaptar instrumentos específicos para a área da Deficiência Visual, promover o contacto e estabelecer parcerias com entidades que intervêm na área de orientação Vocacional;

- 
Promover a articulação com instituições de ensino regular para o apoio ao desenvolvimento de processos de Avaliação e Orientação Vocacional.

6.2. Apoio ao emprego:

- 
Consolidar as metodologias de Apoio à inserção ou reinserção profissional das pessoas com deficiência Visual, e desenvolver novos métodos de trabalho que facilitem o apoio aos candidatos do DAEFP;

- 
Consolidar a metodologia de apoio no acesso ao mercado de trabalho, através do processo de mediação entre o candidato com deficiência visual e os empregadores, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho;

- 
Criar /disponibilizar um espaço para a procura de emprego, para utilização das pessoas com deficiência visual; 

- 
Promover a aproximação ao mercado empresarial com o objetivo de criar oportunidades de Emprego e promover a integração das pessoas com Deficiência visual em diferentes contextos organizacionais;

- 
Dinamizar ações de sensibilização dirigidas às empresas de recrutamento, com o objetivo de estimular a criação de parcerias e promover o acesso às oportunidades de trabalho por parte das pessoas com Deficiência visual.

- 
Promover ações de formação de técnicas de procura de Emprego, de forma a promover a empregabilidade de um maior número de pessoas;

- 
Consolidar as metodologias de apoio de candidatos a Emprego na fase de colocação, às pessoas com Deficiência Visual empregadas em pós colocação, bem como às suas entidades empregadoras, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho, possibilitando a integração, manutenção e progressão profissional;

- 
Renegociar e estabelecer novos protocolos com entidades empregadoras, com o intuito de criar novas oportunidades de emprego para as pessoas com Deficiência Visual;

- 
Aperfeiçoar a base de dados de Candidatos a Emprego, disponível na rede informática da ACAPO.

6.3. Produtos de Apoio (Ajudas Técnicas)

Consolidar a metodologia de prescrição de Produtos de Apoio para o emprego e formação profissional, valência desenvolvida em articulação com os centros de emprego na sequência da credenciação da ACAPO como centro de Recursos para deficiência visual.

6.4. Formação Profissional
- 
Consolidar e adaptar as respostas existentes às novas exigências do mercado de trabalho.

- 
Investir no desenvolvimento de referenciais de formação específica para a deficiência visual, apresentando respostas adequadas ao grau de deficiência, que melhorem as qualificações para manutenção e/ou progressão na carreira, ou inserção no mercado de trabalho;

- 
Manter a implementação das metodologias de formação no que respeita ao desenvolvimento de Planos Individuais de formação;

- Dinamizar parcerias, com entidades publicas e/ou privadas, para o desenvolvimento de formação prática em contexto de trabalho;

- 
Promover a frequência de atividades formativas por parte dos formadores da ACAPO com o objetivo de desenvolver novas competências específicas e pedagógicas;

- 
Concluir a implementação e avaliar os resultados do sistema global de avaliação da formação;

- 
Dinamizar formas de divulgação das atividades do DAEFP;

- 
Desenvolver projetos e apresentar candidaturas a financiamento de atividades de formação Profissional;

- 
Renovar o processo de certificação enquanto entidade formadora atribuída pela Direcção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho.

6.5. Formação para a Comunidade

- 
Consolidar e desenvolver novas ações de formação especializada vocacionada para a comunidade em geral, em domínios como a grafia braille para a Língua Portuguesa; grafia matemática, acessibilidades às tecnologias de informação e comunicação, ou orientação e mobilidade;

- Desenvolvimento de parcerias com entidades acreditadas pelo Conselho cientifico-pedagógico da formação continua para o desenvolvimento de cursos acreditados para professores que pretendam candidatar-se a vagas de educação especial para apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão;

- 
Desenvolver ações de formação, dirigida a formadores de entidades do sistema regular, sobre métodos pedagógicos ao nível da cegueira e da baixa visão, por forma a facultar-lhes competências que lhes garantam uma resposta mais qualificada às especificidades destas pessoas;

7. Educação e Cultura
A educação e a cultura são dimensões essenciais na vida de qualquer pessoa e na definição da identidade de uma comunidade. Dela depende a autonomia de um indivíduo, sobretudo se pensarmos no desenvolvimento pessoal e social que ela pode proporcionar, designadamente às pessoas com deficiência visual. De facto, a cultura é transmitida através de um eixo prioritário e estruturante do desenvolvimento – a educação. Sem educação não há construção cultural e não existe progresso, constituindo-se, por isso, em direitos humanos fundamentais. Para continuar a garantir o pleno exercício destes direitos por parte das pessoas com deficiência visual, a ACAPO deverá:
- 
Manter a frequência comunicativa com o Ministério da Educação e Ciência, bem como com todas as Escolas frequentadas por pessoas cegas ou com baixa visão, sejam essas escolas ou não de Referência, no sentido de melhor defender e representar os interesses desses alunos, apoiando também os docentes e sensibilizando a comunidade escolar para as boas práticas no domínio da Educação Especial;

- 
Pugnar para que todos os alunos possam dispor dos recursos humanos e materiais necessários à boa prossecução do seu trabalho, a fim de alcançarem o desejado sucesso escolar;

- 
Promover, nas escolas e em eventos de cariz cultural, o uso do Braille, enquanto meio facilitador do desenvolvimento e autonomia de qualquer indivíduo com deficiência visual;

- 
Continuar o trabalho de estimulação e desenvolvimento com as crianças e jovens com deficiência visual e respetivas famílias, numa relação de estreita articulação com o sistema/comunidade onde a pessoa está inserida;

- Continuar o trabalho articulado com o Ministério da Educação e Ciência (Secretaria de Estado do Ensino Superior) e com as universidades, com vista à uniformização dos currículos necessários ao correto domínio e lecionação dos conteúdos inerentes à educação de um indivíduo com deficiência visual;

- 
Aproximar a população idosa com deficiência visual, da ACAPO, através da organização de eventos culturais que permitam a partilha de experiências e de saberes intergeracionais.

- 
Pugnar pela disponibilização do maior número possível de livros em formatos acessíveis e pela aplicação de soluções de áudio-descrição em diversas manifestações culturais;

- 
Promover iniciativas que possibilitem o convívio entre associados e delegações, como é o caso de eventos que assinalem datas e efemérides importantes no contexto da deficiência visual, entre outras datas festivas e de visitas culturais a locais de interesse histórico-cultural;

- 
Disseminar conhecimentos técnico-científicos específicos na área da deficiência visual através do Centro de Recursos em Conhecimento da ACAPO;

- 
Facilitar, através de parcerias, o acesso a cursos de línguas estrangeiras adaptados às pessoas com deficiência visual;

- 
Continuar, no âmbito do CIB (Conselho Ibero-americano do Braille) a uniformização do Braille de língua portuguesa e castelhana, nas suas vertentes linguística, científica, matemática, química, informática, musical e outras;

- 
Encetar conversações com o Ministério da Solidariedade e Segurança Social, no sentido de promover uma efetiva autoridade Braille em Portugal, dinamizando e dando maior eficácia ao trabalho desenvolvido pelo Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura.

8. Desporto, Juventude e Tempos Livres;
O desporto e a ocupação saudável e estimulante dos tempos livres são direitos de qualquer cidadão, essenciais para o seu bem estar, qualidade de vida e para uma intervenção mais construtiva na sociedade. A participação ativa da juventude promove a manifestação de ideias e iniciativas e fomenta o diálogo entre gerações no sentido da aprendizagem mútua e da partilha de valores. É fundamental que os jovens, em especial os jovens com deficiência visual, participem na discussão ativa dos valores que conduzam a uma sociedade mais inclusiva e que respeite os direitos e os deveres de todos. Nesta lógica, a ACAPO propõe-se a:
- 
Dar continuidade ao trabalho da Comissão Nacional de Jovens da ACAPO em articulação com a Direção Nacional;

- 
Manter os encontros “Aventura” dirigidos a jovens com e sem deficiência visual entre os 16 e os 30 anos; 

- 
Promover a efetivação de protocolos de colaboração com diversas entidades, públicas e privadas, que intervêm ao nível do lazer e tempos livres, no sentido de promover mais oportunidades e alargar a participação das pessoas com deficiência visual nestas áreas;

- 
Desenvolver atividades de grupo que promovam a expressão da criatividade das pessoas com deficiência visual, como por exemplo, teatro, clubes de leitura, música, jogos de mesa, poesia, trabalhos artesanais;

- 
Incentivar nas crianças e jovens o gosto pelas atividades físicas de pendor Lúdico;

- 
Sensibilizar os jovens da ACAPO para as boas práticas na área da saúde juvenil e promoção de estilos de vida saudáveis;

- 
Proporcionar a todos quantos assim o desejem a possibilidade de praticar desporto, ampliando o leque de modalidades e descentralizando os espaços e recursos envolvidos;
- 
Manter a articulação com a ANDDVIS, através do representante da ACAPO na direção daquele organismo, no desenvolvimento de projetos desportivos dirigidos a pessoas cegas ou com baixa visão;

- 
Dar continuidade à organização de atividades ao ar livre e de desporto aventura que fomentem o saudável e estimulante contacto com a natureza e com o meio rural, como por exemplo, caminhadas, piqueniques, passeios de bicicleta, hipoterapia, canoagem e cultivo de hortas;

- 
Realizar ações de sensibilização/demonstrações de modalidades desportivas praticadas por pessoas com deficiência visual, junto do público em geral;

- 
Continuar a desenvolver a prática de diferentes modalidades desportivas, como por exemplo, natação, ginástica, ciclismo tandem, atletismo, hidroginástica, dança e goalball;

- 
Permitir o usufruto da época balnear e de verão por parte das pessoas com deficiência visual através da organização de colónias de férias e idas à praia;

9. Centro de Produção Documental;

A produção de informação em suportes acessíveis a pessoas com deficiência visual constitui um dos pilares indispensáveis para a verdadeira sociedade inclusiva. O constante aperfeiçoamento das ferramentas disponíveis e de técnicos especializados que facilitem este processo, assume uma importância fundamental a capacidade de resposta que o Centro de Produção Documental pode adotar. É de extrema utilidade que haja bom funcionamento do Centro para a construção da informação acessível mas também como geradora de receitas para a Instituição. 
Assim, propomos:

- 
Inovar e experimentar novas técnicas e materiais com a perspetiva de alargar as opções e serviços disponíveis;

- 
Continuar a apostar na modernização tecnológica do CPD, através de aquisição de novas soluções de produção nos vários formatos acessíveis;

- 
Produzir informação associativa de cariz nacional e apenas em situações excecionais de âmbito local;

- 
Prosseguir com a melhoria da imagem dos materiais produzidos pelo CPD, promovendo a ACAPO;

- 
Ter uma postura proactiva no estabelecimento de parcerias, protocolos e contratos de prestação de serviços com entidades externas, promovendo a informação acessível a pessoas com deficiência visual;

- 
Divulgar o CPD como prestadora de serviços perante entidades externas; 

10. Finanças;

A sustentabilidade financeira do funcionamento e dos serviços prestados pela ACAPO deve assumir em 2014 uma importância central no modo de agir de todos quantos venham a exercer funções diretivas, mas também de todos os colaboradores. A redução dos apoios financeiros Estatais que tem vindo a acontecer nos últimos anos, a necessidade de renegociação do protocolo que a Associação mantém com a SCML e a dificuldade que temos vindo a sentir de encontrar suporte financeiro para os projetos que apresentamos junto de entidades públicas e privadas, conduzem a que muitos dos projetos que gostaríamos de desenvolver tenham ficado na gaveta, mas conduzem sobretudo a um desequilíbrio financeiro no próprio funcionamento regular da instituição. Neste sentido, o orçamento que propomos venha a enquadrar o presente plano de atividades apresenta um saldo global negativo de quase 10 mil euros. Quer isto dizer que o cumprimento do mesmo exige de todos nós uma postura rigorosa, responsável e empreendedora que impeça quaisquer derrapagens orçamentais, e que, pelo contrário, torne possível a redução ou mesmo eliminação do citado deficit previsto. Assim, importa:

· Pugnar junto da tutela pela adoção de medidas que viabilizem o financiamento do funcionamento da instituição nas áreas da representação e defesa dos interesses e direitos das pessoas com deficiência visual;
· Continuar a trabalhar com o Instituto da Segurança Social, I.P. no sentido de se encontrar um modelo de financiamento adequado às necessidades e ao modelo de habilitação/reabilitação desenvolvido pela ACAPO;
· Renegociar o protocolo com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;

· Manter e reforçar uma política de gestão racional, centrada no rigor económico e na redução de despesas sem, contudo, e se possível, comprometer o pleno exercício da missão da ACAPO;

· Continuar a apostar na criação e desenvolvimento de projectos e serviços geradores de receitas para a instituição que, concomitantemente, contribuam para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e para o reforço institucional da ACAPO;

· Estimular, junto de todos os órgãos executivos da ACAPO, a adopção de uma postura proactiva de angariação de receitas em função dos projectos a executar;

· Diversificar cada vez mais as fontes de receita da ACAPO, rentabilizando ao máximo os seus activos de forma a minimizar a exposição a riscos e prejuízos na actividade associativa;

· Envidar todos os esforços no sentido de optimizar os rendimentos provenientes dos activos afectos ao Fundo MAIS.

11. Património;

As questões que se prendem com o património assumem sempre uma enorme relevância se considerarmos o funcionamento, os serviços prestados, em suma, o cumprimento da missão de uma qualquer instituição. Levando em linha de conta o  muito que foi feito nesta área nos últimos anos, o quadro de recessão económica que o País atravessa, mas também e como não poderia deixar de ser, as carências ainda sentidas nesta área e a necessidade de melhor rentabilizar o património existente, propomo-nos em 2014:

- 
Continuar a fazer todos os esforços no sentido de encontrar instalações adequadas ao desenvolvimento dos serviços e atividades da delegação de Lisboa;

- 
Encontrar soluções que permitam uma efetiva ocupação e apetrechamento das instalações recentemente cedidas, em regime de arrendamento, à delegação de Aveiro;
- 
Procurar soluções técnicas e financeiras que viabilizem uma melhoria do aproveitamento do espaço das instalações afetas à delegação do Porto;

- 
Renegociar com a SCML o protocolo que permite à Direção Nacional ocupar, com condições vantajosas de arrendamento, as instalações sitas na Av. D. Carlos I;

- 
Estudar e implementar medidas que viabilizem a construção/cedência de instalações próprias para a Direção Nacional;

- 
Desenvolver medidas concretas para assegurar que todas as instalações em que funcionam órgãos ou serviços da ACAPO estejam em conformidade com as exigências legais;

- 
Dotar as Delegações de espaços dignos e ajustados à sua actividade, seja pela negociação ou renegociação de contratos de arrendamento, seja através do apetrechamento de instalações;

- 
Promover uma rentabilização constante dos bens móveis e imóveis pertencentes, ou afetos, ao Fundo mais/ACAPO.
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12. Recursos Humanos;

Como já temos referido ao longo deste plano, é nossa convicção que o ano de 2014 ficará marcado por um conjunto de tomadas de decisões, de médio e longo prazo, estratégicas para a ACAPO. Nessas decisões, será crucial a atenção que for dada aos recursos humanos da instituição, na medida em que, para além do trabalho dos órgãos executivos,  serão eles apoios essenciais para a concretização das aspirações dos sócios. Assim, em 2014 importa:

- 
Continuar a implementação de um processo eficaz de avaliação do desempenho, baseado no mérito, nas competências e em fatores objetivos, que conduza à distinção e premiação profissional mas também que permita afetar adequadamente os melhores recursos humanos às mais exigentes tarefas;

- 
Prosseguir a aposta na formação profissional como veículo para a crescente qualificação dos recursos humanos afetos à ACAPO, promovendo a efetiva utilização dos conhecimentos adquiridos e a consequente valorização das competências e saberes adquiridos;

- 
Analisar pormenorizadamente o quadro de pessoal da ACAPO, adequando-o por forma a responder eficazmente aos desafios que se colocam a uma organização com a dimensão e a abrangência da ACAPO;

- 
Analisaremos a pertinência de fomentar, no seio de todos os colaboradores, momentos de coesão e de reflexão, que possam ajudar a criar cinergias de trabalho de âmbito nacional, incentivando ainda a partilha de boas práticas e de competências entre colaboradores.
13. Assuntos jurídicos e contencioso;

A razão de ser dos direitos que, quer a nível específico quer a nível geral, nos assistem enquanto pessoas com deficiência, é justamente a sua base de direitos humanos. Na ACAPO, entendemos tais direitos como absolutamente fundamentais, sendo de igual importância tanto o seu conhecimento como o seu exercício. Assim, em 2014, a ACAPO procurará:

- Manter o apoio jurídico nos moldes em que vem sendo prestado, designadamente garantindo que todos os sócios da ACAPO estão em condições de beneficiar, efetivamente, de aconselhamento jurídico em matérias relacionadas com a deficiência visual, ainda que tal apoio possa ser frequentemente prestado à distância;

- 
Defender ou apoiar a defesa dos interesses dos associados, individual ou coletivamente, sempre que tal seja solicitado e quando estejam em causa direitos enquanto pessoas com deficiência;

- 
Reforçar a divulgação de conhecimentos pertinentes para o exercício, pelos sócios da ACAPO, dos seus direitos enquanto pessoas com deficiência, por forma a capacitá-los para uma mais ativa intervenção e participação na sociedade;

 - Assegurar o adequado apoio e assessoria jurídica aos órgãos da instituição sempre que solicitado, garantindo que os mesmos podem exercer as suas competências, principalmente as de cariz executivo,  com o enquadramento jurídico que entendam ser necessário;

- 
Garantir a defesa dos interesses da instituição nos processos, de índole graciosa ou contenciosa, em que a instituição seja ou possa vir a ser parte;

14. UEST;

Sendo a UEST uma empresa especificamente vocacionada para o comércio de produtos e a prestação de serviços com impactos positivos para as pessoas com deficiência visual, e por isso mesmo actuando num mercado significativamente restrito, a definição das linhas mestras da empresa deverá pautar-se por critérios não apenas de sobrevivência económica mas, sobretudo, de adequação ao que dela esperam as próprias pessoas com deficiência visual – que são, ao fim e ao cabo, a sua razão de existir. Entendemos por isso que, em 2014, a política definida para a empresa passará por:

- 
Prosseguir os esforços de divulgação de produtos e serviços junto dos diferentes públicos (pessoas com deficiência visual, suas famílias e comunidade envolvente, incluindo escolas, instituições empregadoras, instituições públicas e privadas, entre outros);

- Reforçar os laços de comunicação com os actuais e futuros clientes, designadamente através do contacto directo e regular, da realização regular de exposições, demonstrações e de outro tipo de sessões de divulgação;

- 
Aumentar e diversificar a oferta de soluções tecnológicas inovadoras, quer ao nível dos produtos quer ao nível dos serviços, que possam ir ao encontro das necessidades sentidas pelas pessoas com deficiência visual;

- 
Incrementar os esforços de marketing e divulgação institucional da empresa, por forma a fidelizar clientes e fornecedores;

- 
Continuar a apoiar projetos pertinentes para a promoção da autonomia e plena participação das pessoas com deficiência visual, mantendo os apoios concedidos, por exemplo, à prática desportiva ou à divulgação do Braille como sistema de leitura e escrita para as pessoas cegas;

- 
Aumentar a credibilidade da marca UEST, distinguindo-a desde logo nos serviços de pré-venda, pós-venda e assistência, mas também através da criação de produtos com esta marca.
15. Qualidade;

Findo o primeiro ciclo de três anos de certificação da ACAPO no âmbito da representação de interesses das pessoas com deficiência visual, a nível nacional e internacional, foi renovada a Certificação por mais um período de três anos, tendo ficado patente neste processo a evolução e consolidação da ACAPO no que concerne à melhoria contínua da organização e à forte orientação para os associados e utentes.
Neste sentido, considera-se importante:
15.1. Manter a Certificação no âmbito da representação de interesses, prosseguindo o trabalho de consolidação e melhoria contínua do SGQ, designadamente no que concerne à disseminação e adopção de metodologias, procedimentos e instrumentos inerentes ao Sistema, por toda a organização, sendo necessário, para o efeito, e de acordo com os requisitos da norma ISO 9001:2008, efectuar em 2014:

- 
Revisão do SGQ pela Gestão, onde será analisado o desempenho do SGQ do ano anterior, revista a política da Qualidade e estabelecidos os novos objectivos e respectivas acções para o ano de 2014, bem como os procedimentos para sua monitorização.

- 
Auditoria Interna

- 
Auditoria Externa

- 
Monitorização da satisfação dos clientes 
Paralelamente, para que o SGQ se mantenha actual e dinâmico, é fundamental continuar a, assegurar a sua divulgação, junto de toda a organização, tanto no que concerne aos princípios, aos objectivos e à política, bem como de todos os outros  pilares do SGQ, designadamente no que respeita à gestão de recursos, (humanos e infra-estruturas).
15.2. Qualificação dos serviços

- 
Manter a Certificação dos serviços sociais prestados pela ACAPO, de acordo com o Sistema Equass, nas delegações de Coimbra, Lisboa, Porto, Viana do Castelo e Viseu, conseguida em 2013, assegurando para o efeito a realização das Auditorias Internas e Externas, bem como de todos os restantes procedimentos obrigatórios no âmbito do Sistema.
- 
Paralelamente e no sentido de responder às exigências do Instituto da Segurança Social, no âmbito dos Acordos de Cooperação, considera-se fundamental envidar esforços para a implementação do Sistema Equass a outras delegações que reúnam as condições técnicas e logísticas para o efeito, designadamente através de formação e imersão no referencial Equass, da disseminação e da adopção dos procedimentos e instrumentos de referência entretanto desenvolvidos, prosseguindo a política dos últimos anos, de candidaturas a financiamentos externos para a implementação dos sistemas de qualidade da ACAPO.

16. Conclusões

Começámos a introdução deste plano de atividades por frisar o importante momento que se aproxima na história da ACAPO. Em Outubro de 2014, completam-se 25 anos sobre o culminar de um trabalho de unificação a que muitos devotaram incontável tempo da sua vida. Para a ACAPO, as bodas de prata serão – estamos em crer – sobretudo uma ocasião de reafirmar a nossa união em torno da defesa e representação dos direitos e interesses das pessoas cegas e com baixa visão, sem esquecer que, apesar de serem apenas 25 as velas que se sopram, só é possível saborearmos este bolo porque as associações que se uniram para criar a ACAPO têm, na sua base, a participação activa de pessoas com deficiência visual. Porque assim é, nalguns casos há mais de 80 anos, é todo um trabalho centenário que urge projetar para o futuro. Devemo-lo não apenas àqueles que, com o seu querer e o seu actuar,  construíram a ACAPO, mas sobretudo a todos aqueles que diariamente justificam a nossa existência. É com esses e por esses que, hoje mais do que nunca, faz sentido repensarmos a nossa instituição. Os desafios apresentados pela exclusão social, pelas dificuldades de acesso e progressão no sistema educativo e no mercado de trabalho, pelos obstáculos à liberdade de circulação e de informação ou  pela dependência de recursos ou ajudas públicas nem sempre eficientes, fazem-nos dizer que, longe de estarmos perante a conclusão de um ciclo da nossa vida enquanto sociedade, estamos isso sim perante o advento de um novo período. Caberá a todos nós potenciarmos as oportunidades que este nos apresenta, com vista a superarmos os desafios que se nos colocam. Caberá a todos nós, e à ACAPO como um todo, reafirmar o papel insubstituível que só nós podemos ter na construção da sociedade inclusiva que almejamos. Estamos certos que 2014 será, assim, mais um ano repleto de sucessos para a ACAPO e para a nossa missão.
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